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lizada na Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro, Anapurus/
MA, de segunda-feira à sexta-feira das 08h00min às 12h00min, como 
consultados através do SINC_CONTRATA, como também por meio 
do portal da transparência desta prefeitura. Anapurus/MA, 23 de no-
vembro de 2022. ALMIR LIMA DA SILVA. Pregoeiro.

AVISOS DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº 037/2022/
SRP. O Município de Anapurus - MA, torna público que fará reali-
zar às 10h00min, dia 09/12/2022, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRONICO Nº 037/2022, para registro de preços, do tipo ME-
NOR PREÇO POR ITEM, Eventual Contratação de empresa para 
aquisição de material de expediente, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Anapu-
rus/MA. A sessão pública será no portal www.bnc.org.br O Edital e 
seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Perma-
nente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, 
localizada na Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro, Anapu-
rus/MA, de segunda-feira à sexta-feira das 08h00min às 12h00min, 
como consultados através do SINC_CONTRATA, como também por 
meio do portal da transparência desta prefeitura. Anapurus/MA, 23 de 
novembro de 2022. ALMIR LIMA DA SILVA. Pregoeiro.

AVISOS DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº 038/2022/
SRP. O Município de Anapurus - MA, torna público que fará realizar 
às 15h00min, dia 09/12/2022, licitação na modalidade PREGÃO ELE-
TRONICO Nº 038/2022, para registro de preços, do tipo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, Eventual Contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de materiais de limpeza e higiene pessoal para atender 
as necessidades, da Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Anapurus/MA. A sessão pública será no portal www.bnc.org.br O Edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Perma-
nente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, 
localizada na Av. João Francisco Monteles, nº 2001 – Centro, Anapu-
rus/MA, de segunda-feira à sexta-feira das 08h00min às 12h00min, 
como consultados através do SINC_CONTRATA, como também por 
meio do portal da transparência desta prefeitura. Anapurus/MA, 23 de 
novembro de 2022. ALMIR LIMA DA SILVA. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL - MA

AVISO DE CONVOCAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
002/2022-CPL/PMB A Comissão Permanente de Licitação – CPL 
da Prefeitura Municipal de Bacabal, convoca os interessados para 
continuidade do procedimento licitatório Concorrência Pública n° 
002/2022-CPL/PMB, iniciada no dia 20 de julho de 2022, e suspendi-
da para avaliação técnica do invólucro 1, cujo objeto é a Contratação 
de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de publicidade, 
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente 
que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, 
a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a su-
pervisão da execução externa, a compra de mídia e a distribuição de 
publicidade, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao 
direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou ins-
tituições ou de informar o público em geral, de interesse da Prefeitura 
Municipal de Bacabal. Fica então marcada a reunião para continui-
dade dos trabalhos para o dia 29/11/2022, às 09:00hs (nove) horas na 
sala de reunião desta Prefeitura. Bacabal – MA, 24 de novembro de 
2022. ALAN AMORIM NASCIMENTO. Presidente da CPL/PMB.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
CORDA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 137/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2.541/2022 – Barra do Corda/
MA. A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da 
Pregoeira e equipe de apoio, torna-se público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICO, com critério de julgamento, menor preço 
global, nos termos da Lei nº 10.520/2002, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93. Objeto: contratação de empresa prestação de serviço de 
Licença de uso de Softwares de publicação/ hospedagem de dados 
para atender as Leis 12.527/2011 e Lei Complementar 131/2009, 
fornecendo os seguintes sistemas, Portal de Notícias da Prefei-
tura, E-Sic (Sistema de Informação ao Cidadão), DOM-Diário 
Oficial do Município com ISSN aprovado, Sistema de Acompa-
nhamento de Licitações e Contratos, com exportação em formato 
Json atendendo os padrões de Loyouts solicitados pelo sistema do 
TCE-MA (SincContrata) e Sistema de Ouvidoria pública Munici-
pal, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão do município de Barra do Corda. A dotação 
orçamentária será: 04.122.1001.2003.0000- Elemento de Despesa: 
3.3.90.39 Projeto Atividade: 2003. Fonte de recursos: Recursos Ordi-
nários. Valor Global: R$ 43.599,96 (quarenta e três mil, quinhen-
tos e noventa e nove e noventa e seis centavos). Início da disputa 
ocorrerá dia 12 de dezembro às 09h:000min. Os interessados poderão 
adquirir o Edital e seus anexos, junto à Comissão Permanente de Li-
citação – CPL, situado na Rua Isaac Martins, 371, Centro Barra do 
Corda - MA, no horário de 08h00minh as 12h00minh, no Portal da 
Transparência do município e na plataforma da BLL pelo site www.
bll.org.br, informações pelo e-mail cplbdc2021@gmail.com. Barra 
do Corda – MA, 24 de novembro de 2022. Publique-se. Mikaela Oli-
veira Cabral. Pregoeira do município.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 040/2022-SRP. Pro-
cesso nº 6240/2022-PMCH. Objeto: “Registro de Preços, do tipo 
maior desconto global, para Eventual Contratação de Pessoa(s) Ju-
rídica(s) para execução dos serviços de recuperação de obras de artes 
especiais (pontes de madeira) no município de Chapadinha”; Abertura: 
12/12/2022 às 08:00hs; Local: Endereço Eletrônico (www.portaldecom-
praspublicas.com.br). Base Legal: termos da Lei nº 10.520, de 17 de ju-
lho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 
10.024, de 20 de Setembro de 2019 da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e demais normas atinentes à espécie. Informa-
ções e Consultas: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 
localizado na Av. Presidente Vargas, nº 310, Centro – Chapadinha– 
MA – CEP: 65.500-000; E-mail: cplchapadinha2021@gmail.com; 
Telefone: 98-99167-3542 e Site da Prefeitura Municipal de Chapa-
dinha(Transparência Pública) no seguinte link: https://transparencia.
chapadinha.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce. Chapadinha/
MA, 24 de Novembro de 2022. Luciano de Souza Gomes/Pregoeiro. 

AVISO DE LICITAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 041/2022-SRP. Pro-
cesso nº 6241/2022-PMCH. Objeto: “Registro de Preços, do tipo 
maior desconto global, para Eventual Contratação de Pessoa(s) Ju-
rídica(s) para execução dos serviços de manutenção de ruas e aveni-
das no município de Chapadinha”; Abertura: 12/12/2022 às 09:00hs; 
Local: Endereço Eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
Base Legal: termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do De-
creto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
Setembro de 2019 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993 e demais normas atinentes à espécie. Informações e Con-
sultas: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, localizado 
na Av. Presidente Vargas, nº 310, Centro – Chapadinha– MA – CEP: 
65.500-000; E-mail: cplchapadinha2021@gmail.com; Telefone: 98-
99167-3542 e Site da Prefeitura Municipal de Chapadinha(Transpa-
rência Pública) no seguinte link: https://transparencia.chapadinha.
ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce. Chapadinha/MA, 24 de 
Novembro de 2022. Luciano de Souza Gomes/Pregoeiro. 



  

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 
 

__________________________________________________________________ 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 038/2022  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 24111127/2022 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 
OBJETO: REGISTRO EVENTUA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANAPURUS/MA. 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 09/12/2022. 
 
HORÁRIO: 15h00min (QUINZE HORAS). 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC   www.bnc.org.br 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
VALOR ESTIMADO: ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital está disponibilizado, na íntegra, no SACOP 
(Sistema de Acompanhamento de Contratações Publicas); no endereço eletrônico: 
www.bnc.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situado Av. João Francisco Monteles, Anapurus/MA, no 
horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 
 
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, 
a fim de evitar a prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que 
poderá acarretar na aplicação das penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO Nº 038/2022 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) MUNICIPIO DE 
ANAPURUS, por meio do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, sediado(a) AV. 
JOÃO FRANCISCO MONTELES, S/N - CENTRO, realizará licitação, para registro de preços, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 
preços por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do 
Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto Municipal nº 
026 de 26 de junho de 2022, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências e/estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da   presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa no 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
ANAPURUS/MA conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital. 

1.2. Valor máximo aceitável do objeto desta licitação é de R$ 3.757.924,11 (TRES 
MILHOES SETESSENTOS E CINQUENTA E SETE MIL NOVECENTOS E VINTE QUATRO 
REAIS E ONZE CENTAVOS) 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da contratação. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de 
Compras. 

3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 
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3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito 
da administração municipal. 

3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas.  

3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO 04) 

            b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
Nacional de Compras (ANEXO 04) e  

          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 
constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação 
do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 
5º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, 
a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da Bnc – Bolsa Nacional de Compras, 
anexo 04 

3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
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c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

5.  CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS: 

5.1      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bnc.org.br.  

5.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa.                                                                                            

5.4  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

5.5  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BNC - Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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5.6  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

5.7    A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   

5.8      Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

5.9   O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.10 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 

5.11 Para os itens abaixo de 80.000 (oitenta mil) a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

5.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.13.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

5.13.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.13.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.13.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
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5.13.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.13.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, 
ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação.  

6.2   O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário ou percentual de desconto; 

7.1.2 Marca; 

7.1.3 Fabricante;  

7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 
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ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso;  

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

7.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem 
de preferência indicados no Termo de Referência. 

7.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

 8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 00,10 (dez centavos). 

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 
pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse 
lote.  

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.15 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

8.16 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
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que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.17 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.17.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

8.17.2 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.18 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.19 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

8.20 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.21 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.22 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

8.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.24 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

8.25 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.26 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

8.27 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.28 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

8.29 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

8.30 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.31 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

8.32 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 

8.33 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.33.1 no pais; 

8.33.2 por empresas brasileiras;  

8.33.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

8.33.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.34 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
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8.35 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.35.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.35.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.35.3 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

10.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

10.2O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação.  

10.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

10.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 

10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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10.6 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
02h00min (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  

10.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de XX (XXXX) dias úteis contados da solicitação. 

10.7.2.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.7.2.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

10.7.2.3 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

10.7.2.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.7.2.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

10.7.2.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

10.7.2.7 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias, se for o caso, após o 
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
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 10.7.2.8 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio. 

10.8 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação 
da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, 
por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento 
comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional. 

10.9 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, 
não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

10.9.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

10.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

10.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

10.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

10.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

11.DA HABILITAÇÃO   

11.1Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
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11.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

11.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

11.2.2.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

11.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (Duas) 
horas sob pena de inabilitação. 

11.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

11.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

12. Habilitação jurídica:  

12.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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12.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

12. 4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

12.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

12.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, 
de 2012. 

12.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

12.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

12.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

13.Regularidade fiscal e trabalhista: 

13.13.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.13.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
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13.13.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

13.13.4 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

13.13.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.13.6 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

13.13.7 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

13.13.8 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 
2015. 

14. Qualificação   Econômico-Financeira. 

14.14.1 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 

14.14.2 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 
2015); 

14.14.3 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 

14.14.4 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
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14.14.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

14.14.7 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

  Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

 

 Ativo Total 

SG = Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

         

LC =   Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

14.14.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

14.14.7 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da proposta de preço. 

15.Qualificação Técnica   
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15.15.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

15.15.2 Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item é de ordem 
obrigatória e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade 
técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo 
assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude à Lei nº 8.666/93.  

15.16 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o 
proponente inabilitado. 

15.17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

15.18 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

15.19 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

15.20 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

15.21Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

15.22 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

15.23 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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15.24 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

15.25 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

15.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

16.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

16.2 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

16.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 

16.5Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

16.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

16.6.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 

16.7 oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

16.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

16.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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17.DOS RECURSOS 

17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

17.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

17.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

17.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

17.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

17.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

18.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

18.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

18.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

18.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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19.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

19.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,  

 após a regular decisão dos recursos apresentados. 

19.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

20.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

20.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

21.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

21.1Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

21.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco.) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

21.3O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 

21.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

21.5Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

22.DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

22.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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22.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco.) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  

22.2 2O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

22.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

22.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

22.3.2a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

23.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

23.5 O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2022 prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

23.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  

26.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

26.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

26.6.3 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

21.14Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
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proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

22.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

22.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 

24.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

25.DO PAGAMENTO 

25.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

26.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

26.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

26.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

26.1.3 apresentar documentação falsa; 

26.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

26.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.6 não mantiver a proposta; 

26.1.7 cometer fraude fiscal; 

26.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

26.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

26.3Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
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26.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

26.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.4.2 Multa de 0,3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

26.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

26.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

26.5Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

26.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

26.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

26.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

26.21O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

26.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 



  

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 
 

__________________________________________________________________ 

 

26.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

27.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

27.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

27.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

27.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

27.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/213. 

28.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

28.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

28.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
departamentodecompras@gmail.com, ou protocolada no endereço Av. João Francisco 
Monteles, s/n centro Anapurus/MA. 

28.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 

28.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

28.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 

28.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
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28.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

28.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

28.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

29.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

29.2Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

29.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

29.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

29.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

29.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

29.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

30.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

30.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

30.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
WWW.BNC.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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30.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

30.12.3 ANEXO II – Modelo de proposta; 

30.12.4 ANEXO III – Termo de Adesão – BNC 

30.12.5 ANEXO IV – Declaração Inidoneidade 

30.12.6 ANEXO V – Declaração Habilitação 

30.12.7 ANEXO VI – Declaração menor de idade; 

30.12.8 ANEXO VII – Declaração ME/EPP 

30.12.9 ANEXO VIII – Declaração Responsabilidade 

30.12.10 ANEXO IX – Declaração Vínculo 

30.12.11 ANEXO X – Minuta de Contrato 

 
Anapurus/MA, 24 de NOVEMBRO de 2022. 

 
 
 

 
____________________________________ 

RAFAEL CRUZ RIBEIRO 

Secretário Municipal de Educação 

Anapurus – MA. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste termo, contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de materiais de limpeza e higiene pessoal para atender as 
necessidades, da secretaria municipal de educação do município de 
Anapurus/MA, de acordo com as especificações e quantitativos destacados neste 
termo de referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 - O fornecimento dos produtos acima especificados se faz necessário para prover 
satisfatória e tempestivamente, as necessidades da Secretaria Municipal da Educação. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 - A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na 
Lei nº 10.520/2012, subsidiadas pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar 
nº 123/06. 

4.  CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1 - O recebimento dos materiais ficará a cargo do Setor de Almoxarifado da Prefeitura 
Municipal, através do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado, nos termos do 
Artigo 67 da Lei nº 8.666/93, cujo recebimento ocorrerá de segunda à sexta-feira nos horários 
de 08h30min às 11h30min e de 14h00min às 17h30min, da seguinte forma:  

a) Provisoriamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da entrega dos 
materiais no Almoxarifado da secretaria requerente, para posterior verificação da 
conformidade do mesmo com a especificação técnica; 

b) Definitivamente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após verificação da qualidade e da quantidade dos materiais requisitados.  

Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
contados do recebimento provisório e da entrega da Nota Fiscal, que não sejam contestados 
pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho. Firmado 
pela autoridade responsável.  

Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação e quantidades recebidas, a 
CONTRATADA será notificada pelo Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis para fornecimento dos novos materiais. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - O pagamento será realizado após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° 
(quinto) dia do mês subsequente ao do fornecimento, acompanhado da nota fiscal/fatura, 
emitida juntamente com recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de 
empenho, Ordem de Fornecimento do objeto, firmado pela autoridade competente, e em 
conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93.  
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a) A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os materiais fornecidos a 
que se referir.  

b) As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste 
caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 
documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por 
parte da Administração.  

c) Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de 
entrega do material.  

d) O pagamento somente será realizado após a verificação da situação da mesma, relativa às 
condições de habilitação exigidas na licitação, através de documentação anexada à fatura 
relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93. 

6. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/MATERIAIS 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNT. 

01 

ÁGUA SANITÁRIA - Especificação: composição: 
hipoclorito de sódio e água, princípio ativo: hipoclorito 
de sódio teor de cloro ativo 2,0% a 2,5%0p/p cor 
amarela esverdeada bastante fraca, aplicação lavagem e 
alvejante de roupas, banheiros, pias, com ação 
desinfetante e bactericida, acondicionada em 
embalagem plástica de 1  litro.  a embalagem deverá 
conter     externamente     os     dados     de identificação, 
procedência, número do lote, validade    e    número    de    
registro    no ministério da saúde,  caixa  com  12 
unidades de 1000 ml 

Caixa 5000   

02 

ALCOOL ANTISSEPTICO EM GEL - Especificação:    gel    a    
base    de    álcool desodorizado   para   higienizar   as   
mãos, ideal como suplemento às lavagens rotineiras   
com   água   e   sabão.   Evapora rapidamente sem deixar 
odor residual, concentração alcóolica na sua composição 
proporciona uma excelente ação antisséptica, Elimina 
99,99% da maioria dos microrganismos   em   15   
segundos.   Não necessita de água ou toalha. Evita a 
propagação de infecções, Excelente emoliência, amacia 
as mãos sem causar ressecamento. Eficácia Bactericida: 
Staphylococus aureus, seudomonasaeruginosa e 
Salmonella, armazenado em refil de 500ml, caixa com 12 
litros. 

Caixa 270   

03 
AMACIANTE – composição: cloreto de dialquil dimetil 
anônimo, 1 litro. 

Unidade 375   

04 

AVENTAL - Especificação: confeccionado com tecido de 
fibras inerentes a chama, impermeabilizado, com tira de 
sustentação no pescoço e duas tiras para fixação na 
cintura.  forrado;  medidas  1,00x0,60m  ou 1,20x0,60m. 

Unidade 750   
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05 
BALDE - CAP.   50L.   Especificação:   em material  
plástico  em  polipropileno  com capacidade para 50 
litros 

Unidade 300   

06 
BALDE - CAP.   60L.   Especificação :   em material  
plástico  em  polipropileno  com capacidade para 60 
litros 

Unidade 225   

07 
BALDE  DE  PLÁSTICO  100  LITROS, confeccionado em 
material de alta resistência. 

Unidade 450   

08 
BALDE COM ALÇA 10 LITROS. Especificação: em material 
plástico resistente com alça, cores diversas com 
capacidade para 10 litros 

Unidade 450   

09 
BALDE COM ALÇA 12 LITROS. Especificação: em material 
plástico 12 litros reforçado na cor preta observação: com 
alça, diversas cores. 

Unidade 375   

10 

BALDE COM ALÇA 15 LITROS. Especificação: em material     
plástico,     tamanho     pequeno, alça de arame 
galvanizado capacidade para15 litros, balde super 
reforçado na cor preta. 

Unidade 300   

11 
BALDE COM ALÇA 20 LITROS. Especificação: em material 
plástico resistente com alça e capacidade para 20 litros 

Unidade 300   

12 
BALDE COM TAMPA 100 LITROS. Especificação: em 
material plástico reforçado com pedal, tampa  e  
capacidade  de  100  litros  cores diversas. 

Unidade 225   

13 
BALDE COM TAMPA 20 LITROS, confeccionado em 
material    de alta resistência. 

Unidade 150   

14 

BALDE ESPREMEDOR COM MOP. Composição: Base com 
cerdas em microfibra, cabo em alumínio   com   manopla   
emborrachada, trava central que libera ou trava o giro, 
base de microfibra desenvolvida com nanotecnologia, 
sistema de Centrifugação e  enxague  com  alça  para  
transporte  e capacidade mínima de 10 litros. 

unidade 150   

15 

CERA LIQUIDA 1 LITROS - Especificação : de 1ª qualidade 
composição dispersões acrílicas, emulsão de polietileno, 
solvente, preservante, antiespumante, resina fumácia, 
plastificante, nivelador, corante, essência e água, 
embalagem plástica de 1 litro, caixa com 12 unidades, 
deverá conter na embalagem do produto a identificação, 
prazo de validade, registro ou notificação na 
ANVISA/MS. 

Caixa 45   

16 
CESTO    quadrado    com    tampa    vai e vem. Produto  
injetado  em  polipropileno  com aplicação de proteção 
UV com capacidade de 100 Litros, na cor marfim. 

Unidade 420   

17 
CESTO DE LIXO   em   polipropileno,   sem tampa com 
capacidade de aproximadamente 15 litros, na cor 
marfim. 

Unidade 450   

18 
CESTO quadrado com pedal. Produto injetado  em 
polipropileno  com  aplicação de  proteção  UV  com 
capacidade de 100 Litros. 

Unidade 600   

19 
CESTO quadrado com pedal. Produto injetado  em 
polipropileno  com  aplicação de  proteção  UV  com 
capacidade de 30 Litros. 

Unidade 600   
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20 
CESTO quadrado com pedal. Produto injetado  em 
polipropileno  com  aplicação de  proteção  UV  com 
capacidade de 50 Litros. 

Unidade 750   

21 CREME DENTAL, com 50 mg. Unidade 1500   

22 
DESINFETANTE 1000 ML -    Especificação: para banheiro 
com aroma de pinho, floral ou    lavanda,    com    ação    
germicida    e bactericida – com 12 unidades de 1000 ml 

Caixa 6000   

23 

DESINFETANTE 5 LITROS- Especificação: com aroma      
de      pinho galão 5 litros: desinfetantes  concentrados  
eucalipto, floral ou lavanda, para lavagem geral de 
superfícies, banheiros e utensílios, por ser concentrado,  
proporciona  otimização  em sua   utilização.   Teor   de   
ativos:   25   % diluição máxima: 1/200. Antisséptico, 
germicida e   bactericida,   aspecto   físico: líquida. 

Galão 1125   

24 
DESODORIZADOR DE AR 400 ML - Especificação:        
essência lavanda, apresentação aerossol, aplicação 
aromatiza ambiental embalagem com 400 ml. 

Unidade 750   

25 

DESODORIZADOR SANITÁRIO 35G - Especificação: 
composição paradicloro benzeno essência e corante, 
peso líquido 35 g, aspecto físico tablete sólido, 
características adicionais suporte plástico para vaso 
sanitário. 

unidade 1125   

26 

DETERGENTE MULTIUSO 500 ML - Especificação:      
composição      tesoativos aniônicos,      coadjuvante,      
preservantes, componente ativo linear alquibenzeno 
sulfonato de sódio, aplicação remoção de gorduras  de  
louças,  talheres  e  panelas, com   ou   sem   aroma,   
caixa   com       24 unidades de 500 ml 

Caixa 375   

27 

DETERGENTE NEUTRO - Especificação: composição 
tesoativos aniônicos, coadjuvante, preservantes, 
componente ativo linear alquibenzeno sulfonato de 
sódio, aplicação remoção de gorduras de louças, talheres 
e panelas, com ou sem aroma, caixa com  12 unidades de 
500 ml 

Caixa 900   

28 

ESCOVA    PARA    LAVAR    ROUPA    MAD - 
Especificação:   material resistente  corpo   madeira, 
tratamento       superficial       envernizado, material    
cerdas    sintético,    cor    cerdas amarelo. 

Unidade 375   

29 
ESCOVA SANITÁRIA com estojo. Fabricada em nylon.   
Embalagem  com  dados   de identificação   do   produto   
e   marca   do fabricante. 

Unidade 375   

30 ESCOVA DE UNHA Unidade 75   

31 

ESCOVA DENTAL ADULTO, c/ cerdas de nylon macia, 
com 03 fileiras, contendo 28 tufos, aparadas reto, cores 
variadas sob pigmentação atóxica, medindo cm, 
dentifrício uniformemente e arredondadas, cabo 0,25 
cm. 

Unidade 300   

32 
ESCOVA DENTAL INFANTIL, c/ cerdas de nylon macia, 
com 03 Fileiras, contendo 28 tufos,       aparadas       
uniformemente       e arredondadas,  cabo  reto,  cores  

Unidade 375   
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variadas sob  pigmentação  atóxica,  medindo  entre 14 e 
15 cm, dentifrício 

33 ESCOVA EM PLÁSTICO para lavar roupas.  Unidade 375   

34 

ESCOVA PARA HIGIENIZAÇÃO de mamadeiras,  com 
cerdas de nylon, atóxica e    cabo    em    polipropileno.   
Dimensões: 3,5x3,2x24cm  (semelhante  à  escova  de 
dentes). 

Unidade 495   

35 
ESCOVAS  PARA  SANITÁRIO  EM PLASTICO - 
Especificação: cabo plástico, com  cerdas  em  nylon,  de  
1ª  qualidade. medidas aproximadas: 32cm x 9cm. 

Unidade 150   

36 

ESPONJA MULTIUSO    (LÃ DE AÇO)- Especificação:  de  
limpeza  material  lã  de aço,    formato    anatômico,    
abrasividade mínima, aplicação utensílios de alumínio, 
fardo com 14 pacotes contendo 8 unidades (fardo c/112 
unidades) 

Fardo 600   

37 

ESPONJA DUPLA FACE   (fibra   e   espuma), formato  
retangular,              medindo 110x75x23mm,       
abrasividade       média. Composição: espuma de 
poliuretano com bactericida, fibra sintética com 
abrasivo. 

Unidade 4500   

38 
FLANELA      DE      LIMPEZA      40X50 CM - Especificação: 
100% algodão 40 x 50 cm 

Unidade 2250   

39 
GUARDANAPO   DE   PAPEL   22X22 CM   - Especificação:  
material  celulose,  largura 22:   comprimento:   22,   cor   
branca,   tipo folhas dupla, pacote com 50 und. 

Pacote 1500   

40 

GUARDANAPO  DE  PAPEL  de  folha  simples, com    boa  
capacidade  de  absorção,  sem furos,  materiais  
estranhos  ou  sujidades. Embalados  higienicamente  em  
saco plástico    e    reembalados    em    caixa    de 
papelão. Acondicionado conforme a praxe do fabricante 
de forma a garantir a higiene e integridade do produto 
até seu uso. A embalagem  deverá  conter  externamente 
os  dados  de  identificação,  procedência  e quantidade. 
Na cor branca e dimensões mínimas 20x22 cm. 

Pacote 2250   

41 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO 1KG (soda caustica)- 
Especificação: aspecto aract, escamas esbranquiçadas, 
altamente higroscópico, peso molecular 40, fórmula 
aractenaoh, grau de pureza aract de 95%, característica 
adicional soda caustica, embalagem de 1kg 

Unidade 1500   

42 

INSETICIDA AEROSSOL - Especificação: ingredientes 
ativos: imiprotrina 0,020%, permetrina 
0,050%,esbiotrina 0,100%. composiçao:  ativos,  
solventes, antioxidante, emulsificantes, propelentes e 
mascarante. com aroma. 

Unidade 2250   

43 

LIMPA ALUMÍNIO 500ML - Especificação: detergente  
ácido;  linear  alquil  benzeno sulfonado,  ácido  
clorídrico,  ácido  cítrico, corante,    essência    e    água,    
embalagem plástica com 500ml. 

Unidade 1875   
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44 

LIMPA VIDROS 500 ML - Especificação: aspecto físico 
líquido composição: lauril éter, sulfato de sódio, 
características adicionais pulerizador com gatilho 
embalagem plástica com 500 ml 

Unidade 365   

45 LIMPADOR DE QUADRO BRANCO, caixa c/20 und. CX 115   

46 
LIXEIRA - cesto plástico telado reforçado sem tampa - 
capacidade 15 litros 

Unidade 750   

47 
LUSTRA  MOVEIS  200  ML -  Especificação: componentes     
ceras     naturais,     aroma lavanda,  aplicação  móveis  e  
superfícies lisas embalagem 200ml 

Unidade 300   

48 

LUVA DE LIMPEZA, em borracha de látex natural, 
tamanho GRANDE, com revestimento interno reforçado 
e com superfície externa antiderrapante. Certificado do 
IMETRO pela NBR 13393 

Par 2100   

49 

LUVA DE LIMPEZA em borracha de látex natural, 
tamanho MÉDIA, com revestimento interno reforçado e 
com superfície externa antiderrapante. Certificado do 
IMETRO pela NBR 13393 

Par 1500   

50 
LUVA PARA LIMPEZA em látex natural, cano longo com 
forro e antiderrapante (tamanho G e M) 

Par 375   

51 

PÁ COLETORA DE LIXO EM PLÁSTICO - Especificação: 
material coletor plástico resistente,   material   cabo   aço   
revestido com plástico, comprimento cabo 85, 
dimensões da pá 20x25cm, sem tampa. 

Unidade 225   

52 
PÁ COLETORA LIXO C/CABO – Especificação: longo pá de 
lixo resistente e prática. possui cabo longo inclinado a 90 
graus, facilitando a coleta de resíduos 

Unidade 365   

53 
PANO DE LIMPEZA, material 100% ALGODAO 
ESPECIFICAÇAO: alvejado, características adicionais: 
Absorvente/lavável e durável. 

Unidade 4500   

54 

PANO DE COPA 100% algodão, alvejado, bordas com 
acabamento em overlock, alta absorção, dimensões 
mínimas: 70 x 50 cm. Etiqueta com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 

Unidade 3000   

55 
Pano para limpeza de chão: saco branco tamanho 
47x70cm, 18 batidas, alvejado, embalados 
individualmente em plástico. 

Unidade 2363   

56 

PAPEL HIGIÊNICO - Especificação: neutro, branco, 
corresponde à classe 1 segundo os critérios  definidos  
na  norma  ABNT  BR 15464-2:2007. componentes 
atóxicos, não propensos a causar irritação em contato 
com a pele, fardo com 48 unidades 

Fardo 3735   

57 

PAPEL TOALHA bobina, grafada, cor branca (100% 
branco), com boa aderência, super resistente, rápida 
absorção de líquido, macio, homogêneo, de primeira 
qualidade. Medidas: 200mx20cm. Caixa com 6 rolos. 

Fardo 968   

58 PILHA ALCALINA AAA, embalagem com 02 unidades. UNIDADE 300   

59 
RODO PUSH GRANDE - Especificação: dimensões: 
51,8x3,5x9,5 com perfil de borracha dupla, puxa mais 

Unidade 225   
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água - alcança grandes espaços sem danificar móveis e 
paredes - presilhas para fixar pano 

60 

RODO DE MADEIRA 40 CM - Especificação: com dupla  
borracha  de  alta  resistência para    puxar    água, base    
plástica de espessura não inferior a 3 mm, corretamente 
esticadas e fixas a base do rodo,  com  o  mesmo  
comprimento desta, devendo remover a água sobre 
superfície lisa e plana a primeira passada. o cabo deverá 
ser reforçado, confeccionado em madeira resistente,       
plastificado e perfeitamente  adaptado  à  base. 
Dimensões: 40 cm de largura da base do rodo e cabo 
com 1,20m de comprimento. 

Unidade 750   

61 

RODO GRANDE DE ALUMÍNIO - com cabo reforçado, no 
tamanho de 1,40cm, que não deixe o cabo exercer 
pressão sobre o corpo de rodo, com sistema de borracha 
com canto vivo, que permite recolher líquidos de 62 cm 
de largura de borracha de lata durabilidade. 

Unidade 150   

62 ROLO DE PAPEL SULFITE P/ PLOTTER A2 Unidade 15   

63 

SABÃO  EM  BARRA  -  Especificação: sabão de  ácidos  
graxos  de  soja,  linear  alquil benzeno,  sulfato  de  
sódio,  coadjuvante, glicerina,  agente  anti-
redepositante,  com 5 unidades de 200g, com 50 
unidades 

Caixa 1125   

64 
SABÃO DE COCO EM BARRA 100G - Especificação : 
conservante, coadjuvantes, teor de voláteis 32%, 
embalado em pacote com 05 barras de 100g cada. 

Pacote 1170   

65 

SABAO PÓ - Especificação : biodegradável sabão em pó, 
grão azul, 1ª qualidade, com registro na ANVISA. 
Composição: tensoativo aniônico, fosfatos, sais 
inorgânicos, branqueador óptico, perfume, pigmento e 
enzimas com 24 unidades de 500g 

Caixa 3500   

66 
SABONETE  90 gramas -  Especificação:  aspecto físico   
sólido,   peso   90g,   com   perfume, formato ovalado, 
cores variadas, aplicação pele normal 

Unidade 1125   

67 
SABONETE LÍQUIDO - apresentação em embalagem PET, 
com 500 ml, antibacteriano, fragrâncias diversas. 

UNIDADE 150   

68 

SACO   PARA   LIXO   15 LITROS - Especificação: 
capacidade       15 litros, cor azul, apresentação peça 
única, largura 63cm, altura 80cm, aplicação coleta de lixo 
fardo com 25 pacotes com 10 unidades. 

fardo 795   

69 

SACO PARA LIXO 30 LITROS -   Especificação: capacidade 
30        litros, cor azul, apresentação peça única, largura  
63cm, altura 80cm, aplicação coleta de lixo fardo com 25 
pacotes com 10 unidades. 

Fardo 1310   

70 

SACO  PARA  LIXO  100 LITROS -  Especificação: 
capacidade 100 litros, apresentação peça única, largura 
105, altura 75, aplicação coleta de lixo, fardo com 25 
pacotes com 10 unidades. 

Fardo 1680   
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71 

SACO PARA LIXO 50 LITROS - Especificação : capacidade  
50  litros,  cor  azul, apresentação peça única, largura 
63cm, altura 80cm, aplicação coleta de lixo fardo com 25 
pacotes com 10 unidades. 

Fardo 1310   

72 
SACOLA PLÁSTICA – capacidade 10 litros, embalagem 
com 100 unidades. 

Fardo 150   

73 
SACOLA PLÁSTICA – capacidade 15 litros, embalagem 
com 100 unidades. 

Fardo 150   

74 
SACOLA PLÁSTICA – capacidade 5 litros, embalagem com 
100 unidades. 

Fardo 150   

75 TOUCA DE CABELO, embalagem com 1.000 unidades PCT 5   

76 

VASSOURA DE NYLON - Especificação: Vassoura  de  
nylon,  limpeza  geral,  com base  pintada  (59cm  x  
4,5cm  x  3,5  cm) cerdas  de  nylon  na  cor  preta,  cabo  
de madeira medindo 1,30mt x 22mm 

Unidade 900   

77 VASSOURA  DE  PIAÇAVA, com  cabo  de madeira. Unidade 375   

78 

VASSOURA 35 CM - Especificação: com cerdas de palha 
material cerdas palha, comprimento cerdas 35cm 
características adicionais sem cabo, aplicação limpeza 
geral. 

Unidade 600   

79 
VASSOURÃO 40 CM - Especificação: 40 cm, cabo  c/  
cepa  de  madeira  e  cabo  reto pacotes c/ 6 peças, cabo 
grosso 28mm. Fio longo de 12cm. cabo: 1,40 metros 

Pacote 150   

80 
VELA DE FILTRO - Vela / Refil com carvão ativado 
blindado para torneira filtro. 

Unidade 450   

 

 

 

7. DO FISCAL DO CONTRATO OU DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E CONTROLE: 

7.1 - A execução e acompanhamento do contrato será acompanhado pelo servidor/comissão 
indicada abaixo: 

7.1.1 - Fiscal do Contrato / Membros da Comissão de Avaliação e Controle 

8. DA FONTE DE RECURSOS 

8.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos 
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:  

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 - O julgamento das propostas será o de menor preço por item. 

10. DA VIGÊNCIA 

10.1 - O contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro do 
corrente ano. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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11.1 - Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições do processo licitatório, bem 
como, das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada:  

a) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto.  

b) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culposo, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha 
a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.  

c) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 71 da Lei 8.666/93, com suas 
alterações. 

d) Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto 
da contratação, tais como: Transporte, frete, carga e descarga, etc.  

e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
que darão origem ao contrato.  

f) A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93.  

g) A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos produtos 
fornecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer 
produto entregue fora das especificações constantes da proposta apresentada.  

h) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega dos 
produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 com suas 
alterações.  

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE;  

k) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

l) Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATA NTE, através da fiscalização do 
contrato, qualquer anormalidade verificada;  

m) Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

n) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 
ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

o) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 
contrato.  
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p) Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da 
Lei nº 8.666/93;  

q) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

r) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 
por prejuízos ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra a 
CONTRATANTE por terceiros; 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do 
contrato, cabe à contratante:  

a) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste procedimento; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo fornecedor;  

c) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;  

d) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais fornecidos, 
para substituição, caso o produto esteja na garantia;  

e) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e fiscais antes do pagamento.  

f) Caberá a contratante, no caso de a contratada não cumprir com os prazos estipulados para 
entrega dos materiais e demais condições pactuadas no contrato, efetuar sanções previstas 
nas Leis nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e no Edital. 
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ANEXO II 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ___/2022 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica nº __/2022 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
   CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente  licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
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A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 
  

 
 
 

ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2022 
 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada. 
 
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela 
Prefeitura Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
(Local e Data) 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2022 
 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 
 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 
 
(Endereço Completo) 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
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ANEXO V 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 
de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006 
 
 
_______________________________________________________________________ 

Local e data 
 
 
 
_______________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO VI 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas 
as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos 
do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  
 
 
 
Local e data: 
 
 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VII 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2022 
 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social)  _________________________________________________________ 
 
CNPJ/MF Nº __________________________________________________  
  
Sediada________________________________________________________________ 
 
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade _______________nº_______, instaurada pelo Município 
de _________, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal. 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
Data _______ 
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Local________________ 
 
Nome do declarante _________________ 
 
RG____________________ 
 
CPF___________________ 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO VIII 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/PE/____/2022-SRP. 
 

Por este instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS, Estado do Maranhão, 
sediada na Av. João Francisco Monteles, n° 2001, Centro, Anapurus/MA, inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº ................................, através da .............................., neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 
......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no ............. de ..... de ............... de ..........., 
inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
...................................., doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº ____/2022-SRP e do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º _______/2022, bem como, a classificação da(s) 
proposta(s) apresentada(s) e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) abaixo identificada(s), de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as 
partes às normas regidas pela Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 26 de 26 de junho 
de 2022 (regulamento o Sistema de Registro de Preços), e subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e pelos preceitos 
de direito público, bem como às cláusulas a seguir expressas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 
(doze) meses, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a _________, de acordo com as 
especificações contidas no Termo de Referência do edital da licitação PREGÃO 
ELETRONICO Nº ___/2022-SRP, que passa a fazer parte desta ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) 
classificada(s) em 1º (primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da 
licitação acima identificada. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS 
ADESÕES 

2.1 - A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM). 

2.2 - Este instrumento não obriga o Município de Anapurus/MA a firmar contratações 
nos valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência do fornecimento do objeto, em igualdade de condições. 

2.3 - Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos 
fornecimentos decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

2.4 - As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização, o “carona” deverá efetivar a contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observando o prazo de vigência da ata. 

2.5 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante. 

2.6 - Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não 
excedam, por órgão ou entidade solicitante, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.7 - Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão 
exceder, na totalidade, dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de 
Anapurus/MA, através da Comissão Permanente de Licitação, no seu aspecto 
operacional, e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais. 

4. CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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4.1 - O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) 
e representante(s) legal(is), encontram-se abaixo: 

• Razão Social: 

• CNPJ: 

• Endereço completo: 

• E-mail: 

• Contato (telefone): 

• Representante legal: 

• Identidade e órgão emissor: 

• CPF: 

• Cargo/Função: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA UNIDADE QUANT. VALOR 

VALOR 
TOTAL 

1       

...       

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá 
ser mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com 
aquela prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 

5. CLÁUSULA QUINTA: DA REVISÃO DOS PREÇOS 

5.1 - Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses. 

5.2 - A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio 
econômico-financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de 
aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem 
indiscutivelmente a elevação do custo do objeto. 

5.3 - Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal 
de Anapurus/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido 
justificado, anexando os documentos comprobatórios da majoração. 

5.4 - Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento 
pelo preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 

6. CLÁUSULA SEXTA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A empresa terá seu registro cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou 
artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 

6.2 - Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; ou 

II - A pedido da empresa. 

6.3 - Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento 
ocorrerá mediante determinação da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DOS ILÍCITOS PENAIS 

7.1 - As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA: DO CONTRATO 

8.1 - Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, 
o fornecedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da respectiva convocação. 

Parágrafo único. Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por 
esta Administração Pública. 

8.2 - A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e 
aceita pela autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições 
exigidas na habilitação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, devendo a 
Administração cancelar o registro do licitante, podendo adotar as providências 
estabelecidas no edital. 

8.3 - O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 

9. CLÁUSULA NONA: DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das 
condições estabelecidas no edital de licitação e seus anexos. 

9.2 - O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso 
previsto nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nas hipóteses previstas no art. 18, § 1º art. 
19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto nº 7.892/2013. 
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9.3 - Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas 
apresentadas pelos licitantes. 

9.4 - Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da 
Comarca de Brejo/MA. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi 
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e jurídicos efeitos.  

Anapurus - MA, .....  de ....................... de ........... 

 
_____________________________________ 
Responsável legal do Órgão Gerenciador 
_____________________________________ 
Responsável legal do Fornecedor Registrado 
 
TESTEMUNHAS...... 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº ____/2022/PMA 
PROC. ADM. Nº _______/2022. 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANAPURUS-MA E _____________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS, Estado do Maranhão, sediada na 
.................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no 
CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 
(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
..............................   RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº. ___/2022 - CPL/PMA e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º ________/2022, com fundamento da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
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de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente 
de transcrição. 

1.2 Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

 

MARCA 

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUAN 
TIDAD 
E 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1       

...       

       

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser 
mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com 
aquela prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31/12/2022 contados da 
assinatura do contrato.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2 O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 
contrato, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
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5.CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da 
Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento 
definitivo dos produtos, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.2 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel 
timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as informações para crédito em conta 
corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da 
conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem 
legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também 
as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão 
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e 
certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do 
Estado e do Município. 

5.3 Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora 
deverá manter as mesmas condições de habilitação; 

5.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da utilização do referido equipamento;  

5.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não 
se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da 
matriz. 

5.6 O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 
______, agência nº _______; e conta corrente nº _________. 

6.CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

6.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fornecimento que será emitida 
pela CONTRATANTE.  

7.2 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO 
DE REFERÊNCIA – ANEXO I, documento integrante e apenso a este contrato. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no  

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 

10.CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.1.1 Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5 Cometer fraude fiscal; 

10.1.6 Não mantiver a proposta. 

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

10.3 Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando 
o limite de 30 (trinta) dias; 

10.3.1 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

10.3.2 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos;  
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10.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de Anapurus/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura 
Municipal de Anapurus/MA pelo prazo de até cinco anos; 

10.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

10.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
a Contratada que: 

10.4.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio 
da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 



  

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 
AV. JOÃO FRANCISCO MONTELES, Nº 2001 – CENTRO 

CNPJ. Nº 06.116.461/0001-00 
 

__________________________________________________________________ 

 

11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3 Indenizações e multas. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3 Subcontratar. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas gerais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Comarca de Brejo - MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três 
(três) vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e 
jurídicos efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Anapurus - MA, .......... de........................... de 20..... 

_______________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_______________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 


